
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.758 - MG (2017/0119391-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : HELIO AUGUSTO TAVARES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. MAUS 
ANTECEDENTES. CONTUMÁCIA DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUPERVENIÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS. 
PRISÃO FIXADA EM REGIME SEMIABERTO. NECESSIDADE 
DE COMPATIBILIZAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença condenatória que 
mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título judicial 
se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de 
Processo Penal.

3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias demonstraram a presença 
dos requisitos autorizadores da segregação cautelar na hipótese em 
tela, em especial devido à periculosidade do recorrente, manifestada 
na sua contumácia delitiva, uma vez que ostenta condenação anterior 
pelo mesmo crime em questão e, não obstante estar cumprindo pena 
em regime aberto, voltou a delinquir. 

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram à saciedade que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 
não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

5.  Nos  termos  da  orientação jurisprudencial desta Corte, uma vez 
condenado  em  regime  mais  brando  e negado o direito de apelar em 
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liberdade, deve-se assegurar ao réu o direito de aguardar o trânsito em  
julgado  de  sua  condenação no regime prisional estabelecido na 
sentença.

6. Recurso desprovido. Ordem concedida de ofício para 
compatibilizar a segregação cautelar com regime menos gravoso 
estabelecidos na sentença.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.758 - MG (2017/0119391-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : HELIO AUGUSTO TAVARES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por HELIO AUGUSTO TAVARES RIBEIRO contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.17.014708-6/000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática 

do delito previsto no artigo 157, § 2º, incisos II do Código Penal, sendo a segregação 

convertida em prisão preventiva durante audiência de custódia. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, nos seguintes termos (e-STJ fl. 

48):

HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO – FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 312 DO CPP - DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

- Estando presentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código 
de Processo Penal e sendo a decisão fundamentada em dados 
concretos dos autos, não há que se falar em constrangimento ilegal.

A defesa alega, em síntese, não ter a prisão preventiva se baseado em dados 

concretos extraídos dos autos (e-STJ fl. 58).

Sustenta, também, a inidoneidade dos fundamentos utilizados para a 

manutenção da medida cautelar extrema, em razão de estarem ausentes os requisitos previstos 
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no artigo 312 do Código de Processo Penal.  

Aduz, ainda, ser o paciente primário, fazendo jus à substituição da prisão 

preventiva pelas medidas cautelares diversas da prisão.

Argumenta também que a prisão cautelar, diante da possibilidade de o 

regime aplicado ser menos gravoso, traduz ofensa aos princípios da proporcionalidade e 

homogeneidade. 

Diante disso, pugna pelo provimento do recurso, com a revogação da prisão 

preventiva e respectiva expedição do alvará de soltura. 

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 70/72.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso, mas 

pela concessão da ordem de ofício (e-STJ fls. 79/97).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.758 - MG (2017/0119391-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

contra o qual se imputou a prática, em tese, do delito previsto no artigo 157, § 2º, incisos II do 

Código Penal

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

In casu, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva teceu 

as seguintes considerações, no que interessa (e-STJ fls. 20/22):

Compulsando os autos, verifica-se haver indícios suficientes de 
autoria, conforme se infere do depoimento do condutor Welington 
Aguinaldo Marques. 

(...)

Além disso, a vítima reconheceu o autuado como sendo o autor do 
delito. Por fim, observo que o autuado confessou a prática do 
delito. 

Trata-se da prática de crime grave, que atinge profundamente a 
sociedade e gera preocupação e insegurança, revelando-se 
inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, a qual se faz necessária à garantia da ordem pública, 
vulnerabilizada com o excessivo número de roubos na Comarca. 

Portanto, no caso, estão presentes os pressupostos e requisitos 
autorizadores da custódia preventiva (arts. 312 e 313, ambos do 
CPP), porque há, nos autos, indícios suficientes de autoria, prova 
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da existência do delito, sendo necessária a decretação da prisão 
preventiva como garantia da ordem pública, devendo ser observado 
que o autuado possui condenação transitada em julgado pelo 
mesmo crime objeto dos autos. Além disso, ele cumpria pena em 
casa de albergado e voltou a delinquir. 

Diante do exposto, com fulcro no art. 312 do CPP, decreto a prisão 
preventiva do autuado HÉLIO AUGUSTO TAVARES RIBEIRO. 

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus lá 

impetrado, manteve a segregação do recorrente, pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 

47/51):

Da simples leitura da r. decisão hostilizada, depreende-se que a 
mesma se encontra devidamente fundamentada, com as razões de 
decidir do MM. Juiz se sustentando em dados concretos dos autos. 

Neste sentido, verifico que o Paciente, ao que tudo indica, agiu 
mediante violência e grave ameaça, em concurso de pessoas, sendo 
que teria abordado a vítima para subtrair seu telefone celular. 

Ora, tais fatores evidenciam a periculosidade concreta do acusado, 
sendo suficientes para justificar a manutenção da custódia 
cautelar. 

Não bastasse, extrai-se da Certidão de Antecedentes Criminais às 
fls. 24 que o Paciente é reincidente, com condenação transitada em 
julgado pelo delito de roubo, estando, inclusive, em cumprimento de 
pena, o que corrobora a necessidade de manutenção da custódia 
cautelar para garantia da ordem pública. 

Convém ainda atentar que o Ministério Público trouxe aos autos sentença 

que foi proferida durante o decorrer do julgamento do presente recurso, na qual o magistrado 

condenou o recorrente à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, 

negado o direito de recorrer em liberdade já que persistem os mesmos motivos declarados 

no momento da decretação da prisão preventiva (e-STJ fl. 96). 

Cabe notar que, não obstante a superveniência de novo título, este não 

acrescentou novos elementos ao decreto preventivo anteriormente proferido. Ora, para a 

Quinta Turma desta Corte, a sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu 

somente constitui novo título judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do 
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Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
07/05/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Cumpre, portanto, verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta 

aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz o presente recurso ordinário em habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 
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em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente na 

decisão e no acórdão transcritos. 

Como visto, as instâncias ordinárias demonstraram a presença dos requisitos 

autorizadores da segregação cautelar na hipótese em tela, em especial devido à periculosidade 

do recorrente, manifestada na sua contumácia delitiva, uma vez que ostenta condenação 

anterior pelo mesmo crime em questão e, não obstante estar cumprindo pena em regime 

aberto, voltou a delinquir. 

Tais circunstâncias demonstram a necessidade da segregação como forma 

de garantir a preservação da ordem pública. 

A propósito: 

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  MOTIVO 
FÚTIL. LESÃO CORPORAL. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE  DIFERENCIADA. HISTÓRICO CRIMINAL  
DO  RÉU.  PROBABILIDADE  CONCRETA  DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE  SOCIAL.  ACAUTELAMENTO  DA  
ORDEM  PÚBLICA. CUSTÓDIA MOTIVADA    E   NECESSÁRIA.   
MEDIDAS   CAUTELARES   MAIS   BRANDAS. INSUFICIÊNCIA   E  
 INADEQUAÇÃO.   CONDIÇÕES   PESSOAIS  FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  
EVIDENCIADO.  WRIT  NÃO CONHECIDO.

1.  O  STF  passou  a  não  mais  admitir  o manejo do habeas 
corpus originário   em   substituição   ao   recurso   ordinário   
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cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos 
de flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, vulnerada pelas graves circunstâncias do delito 
perpetrado, bem como diante do histórico criminal do acusado, 
indicativos do periculum libertatis.

3.  Caso  em  que o paciente é acusado de homicídio qualificado, 
por motivo fútil, em razão de desentendimento com o ofendido, que 
teve a vida  ceifada  após ser atingido por disparos de arma de 
fogo. Sendo certo  que,  na  sequência,  também  ofendeu a 
integridade física de outra vítima, desferindo-lhe socos e golpes 
com um capacete.

4.  O  fato  de  o  paciente  ostentar  uma  condenação  por  delito 
patrimonial e outras anotações criminais é circunstância que 
reforça a  necessidade  de  sua  manutenção no cárcere 
antecipadamente, pois demonstra  que  possui  personalidade 
voltada à prática de ilícitos, evidenciando a real possibilidade de 
reiteração, em caso de soltura.

5.   Demonstrada  a  imprescindibilidade  da  preventiva  diante  da 
excessiva   periculosidade   social   do  paciente,  resta  clara  a 
insuficiência  das  medidas  cautelares  diversas  da  prisão para o 
acautelamento da ordem pública.

6. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de, isoladamente,  revogar  a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes  a  demonstrar a necessidade da custódia, 
como ocorre in casu.

7. Habeas corpus não conhecido. (HC 372.873/SC, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/11/2016, DJe 
30/11/2016).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Dispõe o art. 387, § 1.º, do CPP, que, na sentença, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o 
caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser 
interposta".
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3. "Em hipóteses nas quais o acusado responde ao processo em 
liberdade, a Sexta Turma deste Superior Tribunal tem decidido que 
a decretação da prisão cautelar na sentença pressupõe a existência 
de fatos novos capazes de comprovar a imprescindibilidade do 
recolhimento ao cárcere" (RHC 60.565/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 26/08/2015).

4. In casu, a custódia cautelar foi decretada, na sentença, para o 
resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora 
paciente, que, muito embora tenha respondido ao processo em 
liberdade, envolveu-se, após a concessão da liberdade provisória 
(em fevereiro de 2014), em novos fatos delituosos, um em dezembro 
de 2014 e outros dois já em 2015, sendo que um deles apenas dois 
meses antes da prolação da sentença condenatória em que sua 
prisão foi decretada.

5. "O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio de 
reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de 
prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal" (RHC 57.434/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 23/09/2015).

6. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

7. Ordem denegada. (HC 338.493/DF, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 05/11/2015, 
DJe 23/11/2015).

É certo, por fim, que as circunstâncias que envolvem o fato demonstram à 

saciedade que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 

surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 3. Caso em que o recorrente e um dos corréus, tentaram por 
diversas formas arrombar o estabelecimento comercial vítima na 
madrugada da data dos fatos e, não tendo obtido êxito naquela 
empreitada, mantiveram seu propósito criminoso, voltando ao local 
logo pela manhã, munidos de arma de fogo, quando, então, 
findaram por perpetrar roubo majorado, tendo subtraído elevado 
valor em mercadorias da referida loja (3 notebooks e 50 aparelhos 
de telefonia celular), particularidades que denotam a 
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reprovabilidade diferenciada da conduta incriminada, justificando 
a preventiva. 

[...] 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito pelo qual restou condenado o réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. (RHC-58.391/MG, Rel. Min. 
Leopoldo de Arruda Raposo, Quinta Turma, j. em 4/8/2015, DJ de 
19/8/2015).

[...] II - In casu, consta que o ora recorrente e outros dois corréus, 
com emprego de arma de fogo, renderam as vítimas na porta da 
residência e subtraíram veículo automotor e outros bens. Ainda, 
ante a inexistência de valores em dinheiro, um dos agentes desferiu 
soco no estômago de uma das vítimas. Após, empreenderam fuga e 
disparam tiros em direção à guarnição militar. 

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi, em tese, praticado (modus operandi). 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC-59.895/SP, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. em 30/6/2015, DJ de 3/8/2015).

Entretanto, conforme bem exposto pelo Parquet, o recorrente foi 

condenado, em primeiro grau, a pena em regime semiaberto. 

Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, uma vez condenado 

em regime mais brando e negado o direito de apelar em liberdade, deve-se assegurar ao réu o 

direito de aguardar o trânsito em julgado de sua condenação no regime prisional estabelecido 

na sentença. Em outras palavras, para que o réu não permaneça em situação mais rigorosa do 

que aquela estabelecida na sentença, devem ser assegurados a ele os direitos inerentes à 

modalidade do regime nela estabelecido. Isso porque o cumprimento da prisão cautelar em 

modalidade prisional mais gravosa resultaria na imposição de regime mais severo unicamente 
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devido à opção de recorrer.

Nesse sentido:

[...]. 6.  Nos  termos  da  orientação jurisprudencial desta Crote, 
uma vez condenado  em  regime  mais  brando  e negado o direito 
de apelar em liberdade, deve-se assegurar ao réu o direito de 
aguardar o trânsito em  julgado  de  sua  condenação no regime 
prisional estabelecido na sentença.

7.  No caso sub judice, apesar da negativa do direito de recorrer 
em liberdade,  o  Juízo  processante  determinou a expedição da 
guia de execução  provisória,  compatibilizando  a  segregação  
cautelar e o regime menos gravoso estabelecidos na sentença. 
Assim, não há que se falar em desproporcionalidade entre a fixação 
do regime semiaberto e a negativa do apelo em liberdade.

8.  Recurso de DANIEL SAMPAIO PINHO prejudicado. Recurso de 
BRUNA DE OLIVEIRA LOPES improvido. (RHC 58.693/DF, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016).

[...]. 2. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque 
foi agraciado com regime de execução diverso do fechado, 
permitindo-lhe que, solto, ou mediante algumas condições, aguarde 
o trânsito em julgado da condenação. Precedentes.

3. Entretanto, deve-se adequar a prisão processual com o modo de 
execução intermediário aplicado na sentença, sob pena de estar-se 
impondo ao condenado modo mais gravoso tão somente pelo fato de 
ter optado pela interposição de apelo, o que já foi observado pelas 
instâncias ordinárias.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 322.890/SC, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 03/12/2015, DJe 
11/12/2015).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, deve ser mantida a 

segregação cautelar. Entretanto, de modo a compatibilizar seu cumprimento com o teor da 

condenação, necessária a sua adequação ao regime imposto na sentença. 
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso, mas concedo habeas 

corpus de ofício para compatibilizar a segregação cautelar com regime menos gravoso 

estabelecido na sentença.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0119391-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    84.758 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01470864520178130000  079170061372  10000170147086  10000170147086000  
10000170147086001

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELIO AUGUSTO TAVARES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso e concedeu "Habeas Corpus" 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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